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Artículo 10.º
Puntos de contacto

Para los efectos de la implementación de lo dispuesto 
en el presente Acuerdo y teniendo como principal objetivo 
el intercambio regular de información y la definición de 
las acciones a ejecutar, así como la evaluación de los re-
sultados a ser alcanzados, las Partes se comprometen, en 
un plazo que no debe exceder los tres meses posteriores a 
la entrada en vigor del presente Acuerdo, a proceder a la 
identificación e intercambio de puntos de contacto.

Artículo 11.º
Solución de controversias

Cualquier controversia que surja entre las Partes, rela-
tiva a la interpretación y/o aplicación del presente Acuerdo, 
no resueltas en el ámbito de la Comisión Mixta será solu-
cionada mediante negociación, por vía diplomática.

Artículo 12.º
Revisión

1 — El presente Acuerdo puede ser objeto de revisión 
a pedido de cualquiera de las Partes.

2 — Las enmiendas entrarán en vigor en los términos 
previstos en el artículo 15.º del presente Acuerdo.

Artículo 13.º
Vigencia y denuncia

1 — El presente Acuerdo permanecerá en vigor por un 
periodo de tres (3) años, renovable automáticamente por 
periodos iguales.

2 — Cualquiera de las Partes podrá denunciar el pre-
sente Acuerdo, mediante notificación previa por escrito y 
por vía diplomática.

3 — La denuncia producirá efecto ciento ochenta días 
(180) después de la fecha de recepción de la respectiva 
notificación por la otra Parte.

4 — La denuncia del presente Acuerdo no afectará la 
realización de los programas y/o proyectos en curso que 
hayan sido formalizados durante su vigencia, a menos que 
las Partes acuerden lo contrario.

Artículo 14.º
Suspensión

1 — Cada una de las Partes podrá suspender, total o 
parcialmente, la aplicación del presente Acuerdo de cara 
a la imposibilidad superviniente temporal de la ejecución 
del mismo.

2 — La suspensión de la aplicación del presente Acuerdo 
así como el levantamiento de la misma deben ser notifi-
cados por escrito y por vía diplomática a la otra Parte, y 
surtirá efecto en la fecha de la recepción de la respectiva 
notificación.

3 — La suspensión de la aplicación del presente Acuerdo 
no afectará los proyectos o programas en curso en el ámbito 
del Acuerdo y aun no totalmente ejecutados.

Artículo 15.º
Entrada en vigor

El presente Acuerdo entrará en vigor a los treinta (30) 
días después de la fecha de recepción de la última notifi-

cación, por escrito y por la vía diplomática de que fueron 
cumplidos los requisitos legales internos necesarios para 
el efecto.

Artículo 16.º

Registro

La Parte en cuyo territorio el presente Acuerdo fuere 
firmado lo registrará ante la Secretaría de las Naciones 
Unidas inmediatamente después de su entrada en vigor en 
los términos del artículo 102.º de la Carta de las Naciones 
Unidas, debiendo, igualmente, notificar a la otra Parte de 
la conclusión de este procedimiento e indicarle el número 
de registro atribuido.

Hecho en Lisboa, el 21 de octubre de 2016, en dos 
ejemplares originales, en idiomas castellano y portugués, 
siendo todos los textos igualmente auténticos y válidos.

Por la República del Paraguay: 

  

 Por la República Portuguesa: 
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 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 14/2018

de 11 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 106/2017, de 29 de agosto, que 
regula a recolha, publicação e divulgação da informa-
ção estatística sobre acidentes de trabalho prevê que 
o modelo de participação de acidentes de trabalho, as 
informações adicionais a prestar pelos seguradores sobre 
os acidentes de trabalho que lhes sejam participados, bem 
como o prazo e a forma do envio destas ao serviço da 
área governativa responsável pela área laboral competente 
para proceder ao apuramento estatístico sejam aprovados 
por portaria dos ministros responsáveis pelas áreas das 
finanças e laboral, ouvidas as associações representativas 
dos seguradores.
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Foi ouvida a Associação Portuguesa de Seguradores.
Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do 

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, ao abrigo do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 106/2017, de 29 de agosto, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria regula:

a) O modelo de participação relativa a acidentes de 
trabalho, por parte dos empregadores, incluindo entidades 
empregadoras públicas que tenham transferido a respon-
sabilidade pela reparação de acidentes de trabalho e de 
trabalhadores independentes ou de serviço doméstico, que 
consta do anexo I;

b) O conteúdo, a forma e o prazo de envio de informação 
sobre os acidentes de trabalho, por parte de seguradores, 
que consta do anexo II;

c) O conteúdo, a forma e o prazo de envio de informação 
adicional para se proceder ao encerramento do processo 
de recolha de informação estatística relativa aos acidentes 
de trabalho, que consta do anexo III.

Artigo 2.º

Forma e prazo de envio

1 — A informação a que se referem os anexos II e III 
é enviada através de formato eletrónico, de acordo com o 
definido no sítio do serviço da área governativa responsável 
pela área laboral competente para proceder ao apuramento 
estatístico.

2 — A informação a que se refere o anexo II é enviada 
trimestralmente, até ao último dia do mês a seguir ao fim 
do trimestre, e respeita às participações de acidentes de 
trabalho recebidas no trimestre anterior.

3 — A informação a que se refere o anexo III é enviada 
pelo segurador no mês de setembro, relativamente aos 
acidentes de trabalho ocorridos até ao fim do mês de junho 
do ano anterior, e no mês de fevereiro, relativamente aos 
acidentes de trabalho ocorridos entre julho e dezembro 
de dois anos antes. Para efeitos estatísticos, o processo 
considera -se encerrado no prazo de um ano, caso não se 
verifique a certificação de alta.

4 — As instruções e os elementos auxiliares necessá-
rios ao preenchimento dos modelos são disponibilizados 
no sítio do serviço da área governativa responsável pela 
área laboral competente para proceder ao apuramento es-
tatístico.

Artigo 3.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 137/94, de 8 de março, no 
que respeita ao modelo de participação de acidente de 
trabalho e do mapa de encerramento de processo de aci-
dente de trabalho no setor privado incluindo o cooperativo 
e o social e trabalhadores independentes ou de serviço 
doméstico.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente Portaria produz efeitos a partir de 27 de 
novembro de 2017.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Frei-
tas Centeno, em 27 de dezembro de 2017. — O Ministro 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 28 de dezembro 
de 2017.

ANEXO I

Modelo de participação de acidentes de trabalho 
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 ANEXO II

Conteúdo de informação a prestar pelo segurador 

 ANEXO III

Informação adicional relativa a acidentes de trabalho para encerramento do processo de recolha de informação estatística 
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